Custo da construção no país subiu 0,25% em janeiro/2007
	Maior alta foi registrada em Rondônia (0,79%)
 
O custo médio do metro quadrado de construção no Brasil, calculado pelo Banco de Dados da CBIC, variou 0,25% no mês de janeiro/2007 em relação a dezembro/2006, acumulando alta de 4,80% nos últimos 12 meses. 

Em valores monetários, o CUB médio Brasil foi de R$ 875,25 por metro quadrado de construção.  

Na composição relativa do CUB médio Brasil, o CUB mão-de-obra correspondeu a R$ 450,64 por metro quadrado e apresentou alta de 0,11%. 

A maior variação neste item foi observada em Minas Gerais (1,24%), em função da elevação da tarifa do transporte coletivo em Belo Horizonte, verificada no final de dezembro/2006. 

Já o CUB materiais na média Brasil subiu 0,40%, correspondendo a R$ 424,55 por metro quadrado de construção. 

As altas mais expressivas ocorreram em Rondônia (1,39%), Alagoas (1,28%) e no Distrito Federal (1,14%). 

Quando se analisa o conjunto dos 20 estados pesquisados, tem-se que oito materiais de construção tiveram altas reais mais generalizadas no mercado nacional, destacando-se: areia lavada que variou em 10 estados; vaso sanitário, em nove estados; fio termoplástico e registro de pressão, em oito estados e telha ondulada, porta lisa para pintura, dobradiça de ferro cromado e tubo PVC esgoto, em sete estados dentre os 20 pesquisados. 

Dentre os materiais que acumulam maior variação nominal no ano: dobradiça de ferro cromado (3,41%), piso de mármore (1,93%), tábua corrida para assoalho (1,71%), azulejo branco (1,58%), dobradiça em latão (1,49%), tijolo oito furos (1,42%), carpete (1,41%), forração (1,31%), brita (1,23%), porta almofadada maciça (1,22%) e fio termoplástico (1,18%). 



	


Sondagem Nacional da Construção Civil
	Termina amanhã prazo para envio do questionário ao Sinduscon-Sp
Termina amanhã, dia 23, o prazo para envio dos questionários da Sondagem Nacional da Construção. 

Realizada trimestralmente pelo Sinduscon-SP e pela FGV Projetos, com apoio da CBIC, a Sondagem é um importante instrumento de avaliação e divulgação da opinião do setor, que fortalece não só o conhecimento, mas também as relações entre os sindicatos da construção em todo o país. 

Seu principal objetivo é avaliar o desempenho e as perspectivas das empresas de construção civil para ajudar na tomada de decisões estratégicas do setor. 

A CBIC reforça aos associados da entidade a importância de participarem da sondagem, pois quanto maior a quantidade de respostas, melhor refletirá a percepção do setor da construção. 



	


Desempenho dos indicadores da construção em janeiro
	INCC variou 0,45% no mês de referência
A evolução do Índice Nacional de Custo da Construção Civil (INCC) em janeiro/2007, medido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), foi de 0,45% em relação a dezembro de 2006, sendo que o item mão-de-obra variou 0,32% e os materiais e serviços aumentaram 0,57%. 

O custo médio de construção Sinapi ficou em R$ 572,52 por metro quadrado e registrou elevação de 0,27% no mês de referência. 

Com isso, o indicador calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) acumulou variação de 4,96% nos últimos 12 meses.



	


Desempenho do CUB nas regiões
	Região Norte apresentou a maior elevação nominal no custo
O Custo Unitário Básico (CUB) da construção na região Norte apresentou a maior elevação nominal no custo global (0,60%). 

O CUB mão-de-obra subiu 0,22%, puxado pela alta ocorrida no Amazonas (0,44%). 

Os custos com os materiais de construção na região apresentaram variação positiva de 0,95%, influenciados pelas altas ocorridas em  Rondônia (1,39%) e no Amazonas (0,60%). 

Em seguida a região Centro-Oeste, onde o CUB médio global subiu 0,30%. 

A região apresentou um acréscimo de 0,61% no CUB materiais em função das altas ocorridas em todos os estados da região e no Distrito Federal. 

O CUB mão-de-obra ficou estável. 

Na região Sudeste, o custo global subiu 0,26%. 

O CUB mão-de-obra regional subiu 0,19% puxado principalmente pela alta de 1,24% ocorrida em Minas Gerais. 

Os custos com os materiais de construção apresentaram variação positiva de 0,35%, influenciados pelas altas ocorridas em todos os estados da região. 

Na região Sul o custo global cresceu 0,22%. 

O CUB mão-de-obra subiu 0,05%, como resultado da alta ocorridas no Rio Grande do Sul (0,52%). 

O custo com os materiais cresceu 0,40%, em função das altas ocorridas em todos os estados da região. 

Na região Nordeste o custo global subiu 0,11%. 

O CUB mão-de-obra regional manteve-se estável. 

Os custos com os materiais de construção na região apresentaram variação positiva de 0,19%, em função das altas ocorridas em todos os estados, com exceção do Maranhão e Sergipe, onde o custo dos materiais caiu 0,04% e 1,42%, respectivamente.



	


Editorial: Freios na aceleração
	País
Completado o primeiro mês do ruidoso anúncio do Programa de Aceleração do Crescimento, o PAC, sinais inquietantes sugerem que certos temores podem se confirmar em breve e atenuar as esperanças de um desenvolvimento mais rápido e próspero. O risco é a carpintaria destinada a fazer o país reencontrar o caminho do espetáculo do crescimento destruir-se numa demorada tramitação parlamentar. A ameaça está completa se o programa se paralisar diante da inércia da burocracia estatal.
 
Da primeira ameaça dão conta as impressionantes 684 emendas que propõem alterações no plano - 60% das quais vindas de partidos integrantes da base parlamentar de apoio ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Sobre a burocracia, constata-se que esses primeiros 30 dias foram insuficientes permitir algum avanço considerável no andamento do programa. "Em termos objetivos não aconteceu nada, só apresentações", resumiu ao JB o presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada, Luiz Fernando Santos Reis. "Espero que a burocracia estatal não emperre os projetos", confirmou o diretor de infra-estrutura do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, Carlos Zveilbil Neto.
 
São alertas a considerar caso o Palácio do Planalto deseje livrar-se do descompasso entre a concepção política - descrita, com pompa e circunstância, no anúncio de um mês atrás - e a carpintaria técnica do PAC. Ou Congresso e governo fazem a sua parte, cumprindo as respectivas etapas com rapidez, ou o setor privado não estará seguro para investir os R$ 200 bilhões esperados pelos autores do programa. (E sem os investidores privados, convém dizer, o país não seguirá adiante, uma vez que o Tesouro está praticamente exaurido). Mas chama a atenção, em especial, o volume de modificações sugeridas no Congresso às sete medidas provisórias que arquitetam o PAC. E o espantoso: PT e PMDB encabeçam o ranking de emendas.
 
Pouco antes do anúncio do programa, o presidente Lula disse uma frase lapidar em discurso - onde mais seria? - para prefeitos reunidos no Planalto: "Não quero que seja mais um daqueles programas que o governante vai à TV e anuncia, anuncia, anuncia e anuncia, e termina o mandato e vocês não vêem. Eu quero anunciar aquilo que a gente puder cumprir". Com tais palavras, Lula produziu uma curiosa descrição do que foi seu comportamento ao longo do primeiro mandato - uma sucessão de promessas anunciadas e descumpridas. Como se sabe, salvou-o a combinação entre uma equipe econômica virtuosa e uma política social bem-sucedida. Outros programas - do Primeiro Emprego às ações de combate à criminalidade - não vieram.
 
A cada dia a sua agonia, ensinava o apóstolo Paulo. Por ora, importa dizer que os imbróglios que atormentarão o fins desejados não se resumem ao PAC em si. Ou melhor, avançam sobre o que o PAC não tem. Tem faltado à agenda governamental a convicção definitiva de que os fatores que contêm o crescimento do país têm a sua origem, todos, no setor público. Se a carga tributária é uma das maiores do planeta, se os marcos regulatórios são pouco favoráveis aos negócios, se as reformas tributária e trabalhista não andam e se a reforma da Previdência não passa das intenções de alguns integrantes do governo - se tudo isso há é porque temos um Estado de tamanho exagerado, que consome as energias do setor privado, e uma máquina estatal ineficiente.
 
Ainda assim, os projetos do PAC ajudarão a aquecer a economia. Mas precisam sair do papel. Resta torcer que os próximos aniversários possam desabonar prognósticos mais pessimistas.



	


Lula já aceita nomear Marta Suplicy para o Ministério das Cidades
	Política - Raymundo Costa
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva passou a cogitar o nome de Marta Suplicy para o Ministério das Cidades. O posto, hoje ocupado pelo PP, é o principal objetivo tanto do PT como da ex-prefeita, desde que tiveram início as conversas de Lula com os partidos sobre a composição do ministério do segundo mandato. Hoje o presidente recebe os dirigentes do PSB e do PCdoB. O encontro formal com o PT está previsto para o início da próxima semana, mas Lula e a cúpula petista vêm se entendendo em sigilo desde a comemoração dos 27 anos do PT, realizado há duas semanas, em Salvador (BA).
 
Nessas conversas, o PT manifestou a Lula o receio de perder espaço em relação ao ministério atual. Lula, por outro lado, deixou claro que não estava satisfeito com as imposições públicas feitas pelo partido. Desde então mudou o comportamento do PT. Na última reunião da comissão política do partido o presidente da sigla, Ricardo Berzoini, limitou-se a dizer que o PT apresentaria suas sugestões, mas que a decisão final sobre como e onde aproveitá-las caberia exclusivamente a Lula. Berzoini disse ainda que o PT não reivindicava o espaço de outros partidos.
 
Nas conversas reservadas, o tom é outro. O PT avalia que perdeu ministérios-fim (com verbas para executar obras), não quer perder mais espaço e avaliza o nome de Marta Suplicy para o Ministério das Cidades. Lula, segundo uma ala do PT, não gostaria de chamar Marta para o governo, pois não conviveria bem com a idéia de um ministro forte e potencial candidato à sua sucessão fazendo "sombra" na Esplanada dos Ministérios, o que interlocutores do presidente da República no Palácio do Planalto negam com veemência.
 
Por meio de amigos comuns, Lula fez chegar a Marta que ela seria ministra, no segundo mandato, desde que se dispusesse a ficar quatro anos. Havia a expectativa de que Marta recusasse a condição, por ser eventual candidata à Prefeitura de São Paulo, nas eleições de 2008. Marta, no entanto, concordou com a exigência. Lula, contrariado ou não, ficou sem ter como deixar de convidar a ex-prefeita. Faltava definir a Pasta. De início falou-se em Educação, que já está na cota do PT.
 
Como ex-prefeita da maior cidade do país, Marta sempre pensou no ministério que já foi do PT (com Olívio Dutra) e passou para o PP quando Severino Cavalcanti se elegeu presidente da Câmara. O interesse de Marta pela área é antigo: foi ela quem indicou o presidente da Caixa Econômica Federal (CEF) no início do governo Lula - Jorge Mattoso, que caiu na esteira do escândalo da quebra do sigilo bancário de um caseiro. Recuperar Cidades também é o objetivo do PT.
 
O ministério permite a seu titular uma ampla articulação com os prefeitos de todos os municípios brasileiros. Pode se tornar uma plataforma para um eventual candidato à sucessão de Lula, como, aliás, Marta é vista no PT. Além disso, o ministério deve ganhar mais visibilidade no segundo mandato de Lula, que pretende dar ênfase às regiões metropolitanas na execução dos programas sociais do governo.
 
O problema para Lula, agora, é como desalojar o PP. Semana passada, os dirigentes do partido saíram de uma conversa com Lula convencidos de que Márcio Fortes continuaria no comando. O problema está na diferença entre as duas bancadas eleitas: o PT elegeu 83 deputados, enquanto o PP, pouco mais de 40. Uma das hipóteses é o PP levar a Agricultura, um pouco menor que Cidades, mas também uma Pasta forte.
 
Na hipótese de Lula confirmar Marta em Cidades, o PT deve perder um dos pequenos ministérios que atualmente dispõe para outros partidos da coalizão, como o PDT. Assim, o partido mantém o espaço atual (15 ministérios ou secretarias com o mesmo status), mas passa a administrar um orçamento bem mais robusto. Nesse quadro, o PT manteria também o Ministério da Educação, com Fernando Haddad.



	


Insegurança imobiliária
	Opinião - Joaquim Falcão, Diretor da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas (RJ) e membro do Conselho Nacional de Justiça
Como se compra um imóvel hoje em dia em um grande centro urbano? A resposta parece óbvia: por meio da escritura definitiva de compra e venda passada em cartório, diria o Código Civil. Certo? Não. Errado. Hoje em dia, e cada vez mais, o principal instrumento da transação imobiliária é a promessa de compra e venda. Como diz o professor Gustavo Kloh, da Escola de Direito da FGV do Rio de Janeiro, ensinar direito da propriedade imobiliária atualmente quase se resume a ensinar o contrato de promessa de compra e venda.
 
É cada vez menor o número de compradores e vendedores que estão aptos a passar a escritura definitiva. Sem falar que se usa cada vez mais outro tipo de instrumento jurídico: a procuração sucessiva. Ou seja, como o detentor do imóvel não tem escritura definitiva, mas apenas uma promessa, passa-se o imóvel ao terceiro comprador por meio de uma procuração. E assim sucessivamente. Um dia, que pode chegar ou não, num futuro incerto, quando toda a documentação estiver pronta, aí sim a promessa se transformará em escritura definitiva. Enquanto esse dia não chega, o título de propriedade de fato é a procuração. Mas por que isso tudo?
 
Por razão simples. Hoje, é fácil comprar um imóvel novo, mas é muito difícil vendê-lo amanhã. As exigências dos cartórios são exageradas. No Rio de Janeiro, o empresário Márcio Fortes estima que são necessárias pelo menos 17 certidões para passar uma escritura definitiva. Certidões referentes à pessoa do vendedor, comprovando que ele não é incapaz ou interditado; certidões sobre sua eventual vida pregressa judicial; certidões fiscais e por aí vamos. A mais recente exigência é uma certidão do Ministério do Trabalho para provar que o vendedor não está respondendo a ações trabalhistas - mesmo sem nunca ter sido empregador em toda a vida.
 
Ultrapassada a barreira da documentação pessoal, vêm as certidões que dizem respeito ao próprio imóvel, como as negativas de IPTU, de taxa de incêndio e de débitos com o condomínio. Quando tudo estiver pronto, o vendedor tem ainda que preencher formulário da Receita Federal comunicando a venda.
 
Essas exigências provocam três conseqüências econômicas danosas a um país que quer e necessita muito desenvolver seu mercado imobiliário. Primeiro, a overdose documental estimula a depreciação do valor do imóvel. Vejam só. Se em alguma certidão consta que você está processando alguém por ter batido o carro, não somente terá que explicar ao futuro comprador os melindres do caso, como terá que lidar com o temor dele de que você perca a ação. Aí, é claro, o comprador embute um risco no preço, por mais improvável que seja a sua derrota no processo. O preço cai.
 
Segundo, dificulta-se a liquidez do imóvel. Quase o inviabiliza como reserva de valor, como investimento, como bem de mercado. Pois, para que o seja, é indispensável que a transação de compra e venda seja rápida e segura. A burocratização e a excessiva cautela legal dificultam. No fundo, trata-se de legislação paternalista. Pretende minimizar ao máximo os riscos do comprador diante de eventuais - presentes e futuros - credores do imóvel. Pretende também minimizar o risco de eventuais créditos do Estado, da Previdência e do fisco. Ser proprietário hoje em dia é ser a priori provável e inconfiável devedor. Até que dezenas de certidões provem em contrário.
 
Finalmente, cria-se uma situação de insegurança jurídica. A promessa de compra e venda e as procurações sucessivas são by-passes que os advogados criam para sobreviver à legislação. E às práticas de um formalismo jurídico que paralisa o livre fluxo dos investimentos. Insegurança jurídica que gera insegurança imobiliária que cria o clima de insegurança econômica.
 
Por algum tempo, os defensores de menos Estado - alguns neoliberais radicais - pregaram a necessidade desregulamentação do mercado. Não é o caso. Trata-se, sim, de regulamentar melhor, com mais eficiência e menos formalismo, a compra e venda de imóvel. E de não aproveitar esse momento para acertos de contas que devem ocorrer em outros lugares. Na justiça e na fiscalização, por exemplo. Assim como hoje é consenso que a iniciativa empreendedora dos brasileiros necessita de simplificação dos procedimentos para se abrir ou fechar uma empresa, começa a ser também consenso que, sem uma revisão das exigências para compra e venda de imóveis, o maior desenvolvimento do mercado imobiliário vai ser demorado e complicado.



	


Centrais estudam novo fundo com dinheiro do FGTS
	Dinheiro
De olho no novo fundo de investimentos em infra-estrutura criado pelo governo com dinheiro do FGTS, as centrais sindicais já estudam a formação de um fundo próprio para que os trabalhadores possam escolher onde investir parte dos recursos de suas contas individuais do fundo de garantia.
 
A idéia será discutida hoje em reunião dos representantes da Força Sindical, CUT e CGT com o presidente da CVM (Comissão de Valores Mobiliários), Marcelo Trindade, além da Bovespa.
 
Esse fundo seria formado por ações de empresas "consolidadas", diz Paulo Pereira da Silva, presidente da Força. "Como o governo disponibilizará R$ 5 bilhões do patrimônio do FGTS, o trabalhador poderia aplicar nesse fundo, com remuneração superior ao que paga hoje o FGTS [TR mais 3%]." (CR)



	


Presidente quer saída para lei do saneamento
	Nacional - Brasília - Ribamar Oliveira
Em reunião, Lula pede solução técnica a ministros
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva pediu ontem, durante reunião no Palácio do Planalto, para discutir o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que os Ministérios das Cidades e do Planejamento encontrem uma saída técnica para os problemas que serão criados pela lei de saneamento básico, conforme noticiou o Estado, em sua edição da última segunda-feira. "Quero saber o que precisa ser feito para equacionar esse questão", disse o presidente.
 
Lula começou a reunião com a matéria do Estado em mãos. A reportagem mostrou que a lei de saneamento básico, que entra em vigor hoje, poderá travar os investimentos no setor, pois a lei não prevê prazo de transição para as novas regras. Daqui para frente, os contratos só terão validade se o município ou Estado aprovar, previamente, uma política e um plano de saneamento, além de regras para a regulação dos serviços.
 
De acordo com os especialistas da área, esse processo demora, no mínimo, dois anos. Durante este prazo, não haverá novas outorgas de serviços de saneamento básico.
 
Ocorre que dos 3,9 mil contratos existentes no País, cerca de 900 estão vencendo este ano ou são de natureza precária e terão que ser renovados, segundo estimativa da Associação das Empresas de Saneamento Básico Estaduais (Aesbe). Entre os contratos de natureza precária e que terão que ser refeitos estão os das cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro. As novas regras poderão inviabilizar os investimentos previstos pelo PAC para o setor de saneamento básico.
 
Para os próximos dois anos, o governo anunciou a ampliação em R$ 6 bilhões do limite para contratação de operações de créditos por parte dos Estados e municípios para novas ações na área de saneamento ambiental. Além disso, o fundo de investimento em infra-estrutura, com recursos do FGTS, vai destinar R$ 1,5 bilhão para o setor. Se os defeitos da lei de saneamento não forem corrigidos, alertam os especialistas, esses recursos poderão ficar parados nos próximos dois anos.
 
Durante a reunião com o presidente, os representantes do Ministério das Cidades informaram que outros 3 mil contratos continuarão em vigor e não serão afetados pelas regras da lei de saneamento.  Mesmo assim, Lula pediu que os problemas sejam equacionados. "Se for necessário, o presidente sugeriu que sejam chamados os líderes políticos, os governadores e os prefeitos para que se encontre uma solução", disse o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, que participou da reunião. Ele informou que se a correção do problema envolver a fixação de um prazo de transição, isso será feito.
 
O presidente decidiu também, no encontro de ontem, que o governo federal vai garantir recursos aos municípios para projetos de melhoria e urbanização de favelas. "O governo identificou que um dos problemas dos investimentos nessa área é a inexistência de projetos.
 
Boa parte dos municípios não dispõe do dinheiro necessário para a elaboração do projeto, que custa cerca de 2% do valor da obra", explicou o ministro Paulo Bernardo. O presidente discutiu com os ministros os critérios que serão adotados para a distribuição dos recursos para a urbanização das favelas, as áreas prioritárias, a distribuição nacional dos recursos e as dificuldades que precisam ser enfrentadas para que os projetos se tornem realidade.



	


Centrais pressionam por garantia no uso do FGTS pelo governo
	Economia
Representantes das principais centrais sindicais do país vão se reunir hoje com o presidente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Marcelo Trindade, para discutir a aplicação de recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Além da Força Sindical, estarão representadas no encontro a Central Única dos Trabalhadores (CUT), Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), Social Democracia Sindical (SDS), Central Autônoma dos Trabalhadores e Central Geral dos Trabalhadores do Brasil.
 
- Queremos negociar uma proteção para o dinheiro do FGTS que o governo quer investir em infra-estrutura - justifica o presidente da Força Sindical, Paulo Pereira da Silva, o Paulinho. - Não podemos aceitar as medidas propostas pelo governo, queremos uma alternativa. Vamos também propor a criação de um fundão de investimento composto por todas as centrais.



	


Centrais discutem uso do FGTS
	Economia
Representantes da Força Sindical, Central Única dos Trabalhadores (CUT), Confederação Geral dos Trabalhadores (CGT), Social Democracia Sindical (SDS), Central Autônoma dos Trabalhadores (CAT) e Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB) se reunirão hoje com o presidente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Marcelo Trindade, para discutir a aplicação de recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). A reunião, que deverá contar com a participação de representantes da Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa), também discutirá a criação de um fundo de investimento.
 
"Queremos negociar com a CVM uma proteção para o dinheiro do FGTS que o governo quer investir em infra-estrutura. Não podemos aceitar as medidas propostas pelo governo, queremos uma alternativa", disse o presidente da Força Sindical, Paulo Pereira da Silva, o Paulinho. "Vamos também apresentar uma proposta de criação de um fundão de investimento composto por todas as centrais."
 
A Medida Provisória 349, que faz parte do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), prevê que R$ 5 bilhões sejam usados no fundo de investimento. O valor pode chegar a 80% do patrimônio líquido do FGTS, que totaliza R$ 21,2 bilhões e é a diferença entre o patrimônio total (R$ 184,3 bilhões) e o saldo das contas dos trabalhadores.

Aplicação
 
Na MP está previsto que o trabalhador possa aplicar 10% de sua conta apenas nos projetos que serão contemplados pelo fundo de infra-estrutura com recursos do FGTS. A medida tem sido alvo de críticas das centrais sindicais, que exigem garantias do governo aos trabalhadores que optarem por investir no fundo de infra-estrutura do governo.
 
Na semana passada, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva determinou que a equipe econômica estabeleça garantias aos trabalhadores. A Força Sindical e a CGT chegaram a protocolar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal (STF) contra a MP.



	


Um plano para a próxima década
	Nacional - Brasília
Construção civil propõe ao governo um "banco de projetos" para o período pós-PAC. Os integrantes do setor de construção civil querem aproveitar o clima favorável gerado pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para tentar emplacar novo tema na pauta nacional. Em março, o setor vai sentar-se à mesa com o governo federal para traçar um plano de prioridades para a infra-estrutura da próxima década. A intenção é avaliar as demandas e as possibilidades para começar a esboçar planos que serão executados no período pós-PAC.
 
Especialistas avaliam que a discussão é necessária porque o Brasil não conta com uma "prateleira de projetos", como citou a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, no anúncio do PAC. Se esse banco de idéias não for constituído rapidamente, há chance de um "apagão" de planejamento no início da próxima década.
 
Deve ocorrer em meados do próximo mês uma reunião de técnicos dos Ministérios do Planejamento, Transportes e Cidades com representantes do setor da construção civil. No encontro, começará a discussão sobre as prioridades das políticas públicas para a infra-estrutura no médio e longo prazos. "Vamos colher a avaliação do governo para estabelecer o norte dos grandes projetos do período pós-PAC, para os próximos dez anos", disse o presidente do Sindicato Nacional das Empresas de Engenharia Consultiva (Sinaenco), José Roberto Bernasconi.
 
A reunião ocorrerá em um momento importante para a indústria da construção. Com a promessa de que os recursos do PAC não serão contingenciados pela equipe econômica e diante do aumento do Plano Piloto de Investimento (PPI), projetos podem começar a sair do papel com mais rapidez. Isso abriu a discussão sobre a necessidade de alimentar o banco de projetos do País. "Se nada for feito, esse será um dos gargalos da economia no médio prazo. O projeto de uma grande obra demora dois ou três anos para ser concluído. Por isso, temos que começar agora", avalia o vice-presidente da Associação Paulista de Empresários de Obras Públicas (Apeop), Carlos Zveibil Neto.
 
No governo, a preocupação também cresce. Durante a apresentação do PAC no Congresso, a ministra Dilma Rousseff classificou a criação de um banco de projetos como um dos principais legados para o próximo governo. Ela citou que uma usina hidrelétrica, por exemplo, precisa de cinco anos para ter o projeto concluído. "Se não se constitui uma prateleira de projetos, o País não dá seqüência ao seu desenvolvimento. Um governo tem de ser cobrado pelo que fez durante sua gestão e também pelo que legou para a próxima gestão", disse.
 
Mesmo antes da reunião com o governo, Bernasconi diz que é possível apontar para algumas diretrizes que devem dominar as discussões. Ele aponta para o fortalecimento do transporte ferroviário, com a possível implantação da ligação expressa entre o Rio de Janeiro, São Paulo e Campinas (SP). O projeto, que é tema de discussão há anos, voltou a ganhar força com o crescimento do transporte aéreo e o conseqüente estrangulamento do setor. Além disso, grupos estrangeiros têm estudado o mercado e há consultas informais sobre qual modelo - concessão ou parceria público-privada (PPP) - que poderá ser usado na ligação entre as três cidades.
 
Ainda no transporte, um grande programa de ampliação e modernização dos portos deve ser colocado em discussão. Uma das intervenções seria em Santos, litoral paulista, onde há estudo sobre a reformulação das ligações férreas e rodoviárias, além da construção de um túnel de 2,7 km entre as duas margens do canal do porto, o que evitaria percurso de 45 km feito pelos caminhões. Nas rodovias, o destaque deve ficar com a duplicação de trechos mais distantes dos grandes centros, como no Centro-Oeste e Nordeste e interior do Sudeste. Além da construção ou conclusão de anéis viários em diversas capitais.



	


Relatores do PAC saem hoje
	Política
O presidente da Câmara, deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP), deve anunciar hoje os relatores das propostas que integram o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Chinaglia já sinalizou que vai oferecer mais de um projeto para ser relatado por partidos da oposição. O presidente da Casa quer usar o critério da proporcionalidade na distribuição das relatorias, de acordo com o tamanho das bancadas de cada partido.
 
Chinaglia deve ser um dos únicos parlamentares nos corredores do Congresso esta semana. Com a ressaca pós-Carnaval, os deputados só retomam suas atividades na semana que vem. O presidente da Casa convocou esforço concentrado na semana passada para compensar a parada provocada pelo Carnaval. Os deputados retomam as votações somente na próxima terça-feira.
 
No total, oito medidas provisórias e cinco projetos de lei do PAC tramitam no Congresso. A escolha dos relatores é estratégica para o Palácio do Planalto, uma vez que os deputados escolhidos têm poderes para aceitar ou não mudanças na proposta original. Cabe aos relatores "construir" a matéria que irá tramitar no Congresso. O governo aposta suas fichas na aprovação do PAC, lançado como "mola mestra" do segundo mandato de Lula.
 
Além dos relatores, o presidente da Câmara terá que indicar os presidentes e relatores das quatro comissões especiais criadas na Casa para analisar projetos relacionados ao programa. A escolha será feita pelo próprio Chinaglia, o que permite ao governo exercer maior controle sobre eventuais modificações no pacote. Cada comissão será integrada por 17 membros, a serem escolhidos de acordo com o tamanho das bancadas.

Polêmica
Das matérias que integram o PAC, a mais polêmica é a que permite aos trabalhadores investir recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em um fundo de investimentos de infra-estrutura do governo. A medida foi questionada por entidades sindicais, que cobram garantias da equipe econômica para os investimentos. O próprio presidente Lula pediu ao ministro da Fazenda, Guido Mantega, que inclua as garantias para facilitar a aprovação da MP no Congresso.
 
O deputado Paulo Pereira da Silva, o Paulinho (PDT-SP), se ofereceu a Chinaglia para relatar a MP. Paulinho chegou a ingressar no Supremo Tribunal Federal (STF) com ação contra a medida para exigir as garantias aos trabalhadores, mas promete olhar o texto com boa vontade, diante da disposição do governo em oferecer garantias aos trabalhadores.
 
As MPs do PAC trancam a pauta de votações da Câmara a partir do dia 19 de março. Já os projetos de lei, antes de chegarem ao plenário, terão que ser analisados pelas comissões especiais.
 
O Plano de Aceleração do Crescimento prevê que R$ 503,9 bilhões sejam investidos em infra-estrutura até 2010. Do total, 86,54%, ou seja, R$ 436,1 bilhões, virão de estatais federais e do setor privado, e os restantes R$ 67,8 bilhões sairão do orçamento do Governo Federal.
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